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RESUMO 

O conceito de sustentabilidade, promovido como uma pretensa solução para a crise 
ambiental e social global, enfrenta sérias contradições e limitações práticas. Embora 
recorrente em discursos políticos e empresariais, sua aplicação frequentemente se desvia 
dos princípios de equilíbrio ecológico e justiça social. O objetivo deste ensaio é realizar 
uma análise crítica do conceito de sustentabilidade, investigando suas contradições e 
limitações no contexto socioeconômico atual. Pretende-se examinar como o termo 
"sustentabilidade" é apropriado por discursos políticos e empresariais para promover 
agendas que perpetuam a exploração ambiental e social. Este estudo emprega uma 
metodologia qualitativa e interpretativa, fundamentando-se em revisão bibliográfica e 
documental ampla. Este ensaio discute as contradições e limitações da sustentabilidade 
ambiental, frequentemente apropriada por discursos políticos e empresariais que 
perpetuam a exploração socioambiental. Embora considerada uma solução universal, a 
sustentabilidade pode servir aos interesses do capitalismo global, justificando práticas 
insustentáveis. Uma sustentabilidade efetiva requer profundas transformações sociais e 
econômicas. 


Palavras-chave: sustentabilidade, desenvolvimento sustentável, crise ambiental. 
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ABSTRACT 

The concept of sustainability, promoted as a supposed solution to the global 
environmental and social crisis, faces serious contradictions and practical limitations. 
Although recurrent in political and business discourses, its application often deviates from 
the principles of ecological balance and social justice. The objective of this essay is to 
carry out a critical analysis of the concept of sustainability, investigating its contradictions 
and limitations in the current socioeconomic context. It is intended to examine how the 
term "sustainability" is appropriated by political and business discourses to promote 
agendas that perpetuate environmental and social exploitation. This study employs a 
qualitative and interpretative methodology, based on a broad bibliographic and 
documentary review. This essay discusses the contradictions and limitations of 
environmental sustainability, often appropriated by political and business discourses that 
perpetuate socio-environmental exploitation. Although considered a universal solution, 
sustainability can serve the interests of global capitalism by justifying unsustainable 
practices. Effective sustainability requires profound social and economic transformations. 


Keywords: sustainability, sustainable development, environmental crisis. 


RESUMEN 

El concepto de sostenibilidad, promovido como una supuesta solución a la crisis 
ambiental y social global, enfrenta serias contradicciones y limitaciones prácticas. 
Aunque recurrente en los discursos politicos y empresariales, su aplicación a menudo se 
desvia de los principios de equilibrio ecológico y justicia social. El objetivo de este ensayo 
es realizar un análisis crítico del concepto de sostenibilidad, investigando sus 
contradicciones y limitaciones en el contexto socioeconómico actual. Se pretende 
examinar cómo el término "sostenibilidad" es apropiado por los discursos políticos y 
empresariales para promover agendas que perpetúan la explotación ambiental y social. 
Este estudio emplea una metodología cualitativa e interpretativa, basada en una amplia 
revisión bibliográfica y documental. Este ensayo analiza las contradicciones y 
limitaciones de la sostenibilidad ambiental, a menudo apropiadas por discursos políticos 
y empresariales que perpetúan la explotación socioambiental. Aunque se considera una 
solución universal, la sostenibilidad puede servir a los intereses del capitalismo global al 
justificar prácticas insostenibles. La sostenibilidad efectiva requiere profundas 
transformaciones sociales y económicas. 


Palabras clave: sostenibilidad, desarrollo sostenible, crisis ambiental. 


1 INTRODUÇÃO 


O conceito de sustentabilidade, promovido como uma pretensa solução para a 
crise ambiental e social global, enfrenta sérias contradições e limitações práticas. Embora 
recorrente em discursos políticos e empresariais, sua aplicação frequentemente se desvia 
dos princípios de equilíbrio ecológico e justiça social. Nesse sentido, a problemática 
central deste ensaio reside na discrepância entre teoria, prática e os usos do conceito de 


sustentabilidade e termos correlatos. O conceito promete um desenvolvimento que 
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equilibra crescimento econômico, equidade social e preservação ambiental, quando, na 
realidade, as práticas são diversas. 

O objetivo deste ensaio é (tentar) discutir o conceito de sustentabilidade, 
investigando suas contradições e limitações no contexto socioeconômico atual. Pretende- 
se examinar como o termo "sustentabilidade" é apropriado por discursos políticos e 
empresariais para promover agendas que perpetuam a exploração ambiental e social. 

A metodologia, essencial para entender processos e estratégias da pesquisa, 
oferece uma estrutura sistemática que garante a validade e confiabilidade dos resultados. 
Além de descrever métodos e técnicas, reflete escolhas operacionais e interpretações 
teóricas do pesquisador, ligadas a uma postura ética. A pesquisa visa ampliar o 
conhecimento com um método exploratório e abordagem qualitativa, realizando um 
recorte de literatura crítico e reflexivo (Aragão; Barros; Oliveira, 2005; Gil, 1999; Soek, 
2022) 

A metodologia baseou-se na revisão de literatura, selecionando em bases de dados 
online. A seleção considerou relevância, qualidade, impacto e pertinência. Adota-se uma 
abordagem qualitativa e interpretativa, com revisão bibliográfica e documental. A análise 
das informações ocorre em fases: definição dos objetivos, delimitação do material e 
análise de conteúdo temática (Bardin, 1977; Creswell, 2010; Strauss e Corbin, 2008; 
Flick, 2009). 


2 QUAL SUSTENTABILIDADE? 


A sustentabilidade é amplamente promovida como solução para crises ambientais 
e sociais. No entanto, sua aplicação prática frequentemente se desvia dos princípios 
fundamentais, revelando contradições significativas e destacando a necessidade de 
melhor compreender o significado e as contradições do termo. 

A lógica do capitalismo e a ecologia não são compatíveis em sua essência, pois o 
modelo capitalista, com seu foco incessante em maximização de lucros e crescimento 
econômico, gera inevitavelmente exploração e degradação do meio ambiente. Para 
enfrentar os graves problemas ambientais, são necessárias transformações sociais 
profundas que promovam uma interação mais sustentável com a natureza (Foster, 2002). 

As críticas mais comuns à ideia de sustentabilidade incluem a percepção de que 


não consegue atrair as pessoas necessárias para enfrentar a crise atual, a falta de clareza 
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no conceito, o que pode levar ao "greenwashing" e a visão de que os problemas globais 
são tão graves que a sustentabilidade não é mais vista como uma solução viável, exigindo 
um foco maior na sobrevivência em vez do desenvolvimento (Cheever; Dernbac, 2015). 

A sustentabilidade pode atuar como um biopoder neoliberal, permitindo que 
certos níveis de danos sejam aceitos para que o crescimento do capital não seja 
interrompido. Uma abordagem genuinamente sustentável demanda uma compreensão 
crítica das falhas inerentes ao capitalismo e a necessidade de mudanças políticas e 
econômicas significativas (Medovoi, 2010). 

O termo "desenvolvimento sustentável" é frequentemente mal compreendido, 
criando a falsa impressão de compatibilidade com sistemas ecologicamente 
insustentáveis. Muitas grandes empresas praticam greenwashing, melhorando suas 
imagens com discursos ambientais, mas continuam atividades prejudiciais e projetos de 
conservação que não compensam seus impactos negativos (Tybusch; Mello, Silva, 2021). 

O capitalismo industrial atual é insustentável, pois não valoriza adequadamente o 
capital natural e humano, levando à degradação ambiental e social. Os princípios do 
capitalismo natural! estão transformando a indústria automobilística, promovendo um uso 
mais eficiente dos recursos e a redução da dependência de automóveis através de um uso 
sensato do solo e competição justa entre modos de acesso (Hawken; Lovins; Lovins, 
1999). 

"A Primavera Silenciosa" de Rachel Carson, sem usar o termo "sustentabilidade", 
influenciou esse conceito ao mostrar a interdependência entre práticas humanas e 
ecossistemas. Destacou os danos dos pesticidas à fauna e saúde humana, propondo 
práticas agrícolas que respeitem os ciclos naturais e sejam menos dependentes de 
químicos, promovendo alternativas ecológicas (Carson, 1964). 

Defende a sustentabilidade baseada na proteção dos ecossistemas e saúde 
ambiental para o bem-estar humano e econômico. Sugere equilibrar práticas humanas 
com limites ecológicos e valoriza gestão ambiental preventiva para evitar danos, 
destacando que essa abordagem é crucial para manter a qualidade de vida no planeta 


(Carson, 1964). 


! As Quatro Estratégias do Capitalismo Natural, seriam: (a) Produtividade Radical dos Recursos: Aumentar 
drasticamente a eficiência dos recursos para reduzir o desperdício e os custos; (b) Biomimética: Redesenhar 
processos industriais para imitar sistemas biológicos, eliminando o conceito de resíduos; (c) Economia de 
Serviço e Fluxo: Mudar de uma economia baseada em produtos para uma baseada em serviços, focando na 
satisfação e performance contínua; (d) Investimento em Capital Natural: Restaurar e expandir os estoques 
de capital natural para garantir a sustentabilidade a longo prazo. 


Brazilian Journal of Development, Curitiba, v.10, n.8, p. 01-21., 2024 


4 


Brazilian Journal of Development 
ISSN: 2525-8761 


A obra aborda não apenas a sustentabilidade ambiental, mas também suscita 
questionamentos sobre sustentabilidade social e econômica, na busca por um 
ecologicamente positivo. O trabalho de Rachel Carson é reconhecido por iniciar um 
movimento ambiental, influenciar a gestão de pesticidas e vincular saúde pública à 
proteção ambiental (Lopes; 2011) 

Inspirou novas leis e ativismo ambiental, destacando o papel de cientistas e 
educadores na promoção da sustentabilidade. Carson criticou o uso ilegal de recursos 
naturais e os efeitos nocivos de pesticidas, defendendo avaliações ambientais rigorosas 
antes da aprovação de produtos químicos (Flores; Atz; Hupffer, 2019). 

Publicado em 1972, o relatório "Limites do Crescimento" previu que o 
crescimento exponencial da população, recursos, produção industrial e poluição esgotaria 
os recursos da Terra em cerca de cem anos, levando a declínio econômico e social. 
Alertou sobre a iminente escassez de minérios e combustíveis fósseis, poluição 
insustentável, escassez de alimentos e instabilidade social (Meadows; Meadows; 
Randers; Behrens Iii, 1972) 

O relatório "Limites do Crescimento" previu esgotamento de recursos e colapso 
econômico-social devido ao crescimento não regulado, sugerindo "crescimento zero”. 
Causou controvérsia, especialmente nos países em desenvolvimento, que temiam a 
perpetuação das desigualdades econômicas (Oliveira, 2012). 

Publicado em 1987 pela ONU, o relatório "Nosso Futuro Comum"? (Relatório 
Brundtland) definiu desenvolvimento sustentável como aquele que atende às 
necessidades presentes sem comprometer as futuras. Destacou a interdependência entre 
crescimento econômico, justiça social e proteção ambiental, estabelecendo um marco 
nesse conceito. (CMMAD, 1991). 

A Agenda 21, criada em 1992 durante a Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro, estabeleceu diretrizes para 
promoção da sustentabilidade ao equilibrar o crescimento econômico com a proteção 


ambiental e a justiça social (Malheiros; Philippi Jr.; Coutinho, 2008). 


2 Enfatiza a justiça intergeracional e intrageracional, propondo que o desenvolvimento deve beneficiar 
equitativamente as gerações presentes e futuras e distribuir os benefícios de maneira justa entre diversos 
grupos sociais e econômicos. Sugere a transformação dos modelos econômicos para que o crescimento e a 
tecnologia protejam o meio ambiente. Destaca o papel dos governos em promover políticas que alinhem 
objetivos econômicos, sociais e ambientais, com a sustentabilidade como prioridade nas agendas políticas. 
Destaca a conexão entre políticas econômicas e ambientais, afirmando que desafios globais como mudança 
climática, perda de biodiversidade e degradação do solo não podem ser tratados isoladamente. Ressalta a 
importância da cooperação internacional coordenada para alcançar o desenvolvimento sustentável. 
(CMMAD, 1991). 
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A Agenda 2030 é um plano de ação global da ONU, adotado em 2015, com 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas a serem alcançadas até 
2030. Visa erradicar a pobreza, proteger o planeta e garantir paz e prosperidade para 
todos, promovendo o desenvolvimento sustentável em suas dimensões econômica, social 
e ambiental, de forma integrada e indivisível (UN/2015). 

São marcos importantes, mas de difícil implementação, devido a divergências 
políticas, econômicas e culturais. A implementação de práticas sustentáveis enfrenta 
resistência de interesses econômicos, falta de infraestrutura e disparidades entre países 
desenvolvidos e em desenvolvimento, bem como a ausência de monitoramento eficaz, 
também complicam a concretização dos objetivos sustentáveis, criando desafios 
complexos. 

No contexto capitalista, o desenvolvimento sustentável é visto como utópico e 
contraditório, devido à falsa compatibilidade entre crescimento econômico e estabilidade. 
As entidades perpetuam desigualdade e lucro, antagonizando a proteção ambiental e a 
Justiça social, focando apenas nas necessidades humanas e negligenciando outras formas 
de vida e contextos culturais (Vizeu; Meneghetti: Seifert, 2012). 

Diferencia-se das sustentabilidades econômica e social, cada uma com 
características específicas. O atual modelo de desenvolvimento, baseado no consumo e 
exploração contínuos, é insustentável e causa degradação ambiental irreversível. Critica- 
se a crença na substituição do capital natural pelo humano, pois muitos serviços 
ecológicos essenciais não têm substitutos práticos. (Goodland, 1995). 

O termo hegemônico “desenvolvimento” é utilizado por grupos políticos e 
empresariais para justificar megaprojetos que ignoram os impactos negativos nas 
comunidades locais. Daí a necessidade de se repensar os modelos de desenvolvimento 
para que busquem respeitar a diversidade cultural e as práticas locais na utilização dos 
recursos naturais, olhando para além da ideia de mero crescimento econômico (Silva, 
2016). 

No pensamento econômico tradicional, capitais humano, social e natural são 
considerados intercambiáveis, todavia, muitos serviços ambientais críticos não possuem 
substitutos viáveis. A "sustentabilidade fraca" sugere que a perda de capital natural pode 
ser compensada por investimentos em capital humano ou social, mas essa visão é 
problemática e pode levar ao esgotamento irreversível dos recursos naturais (Goodland, 


1995). 
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A Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, realizada em 
Estocolmo em 1972, denotou a relevância da adoção de uma perspectiva comum para a 
ação ambiental global. Entendeu-se que a proteção ambiental seria a base do 
desenvolvimento econômico e social e que a responsabilidade é partilhada ambiental é de 
toda a humanidade (UN/1972). 

A definição mais influente e amplamente adotada de desenvolvimento sustentável 
veio do Relatório Brundtland?, formalmente conhecido como "Nosso Futuro Comum", 
tendo sido Publicado em 1987 pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento. (Souza; Schmidt, 2024). 

Desde os anos 1990, a sustentabilidade foi integrada em políticas públicas e 
estratégias empresariais, especialmente após a Eco-92 no Rio de Janeiro. A conferência 
popularizou o conceito globalmente e resultou em agendas como a Agenda 21, que propôs 
um plano de ação para o desenvolvimento sustentável global (Moreira, 2024; Saheb et. 
al. 2009). 

A ideia de sustentabilidade tem se ampliado e expandido, inicialmente a partir da 
dimensão de sustentabilidade em três pontos - ambiental, social e econômica (Maia; Pires, 
2011), avançando para a noção de sustentabilidade sistêmica e holística (Liboni; 
Cezarino, 2012; Lima; Antunes, 2021). 

Esse entendimento foi reforçado por documentos e compromissos globais, como 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) adotados pela Assembleia Geral da 
ONU em 2015, que são um chamado global para ação até 2030 para erradicar a pobreza, 
proteger o planeta e garantir que todas as pessoas desfrutem de paz e prosperidade (Souza; 
Schmidt, 2014). 

A ideia de que o mercado em expansão e o conceito de "desenvolvimento 
sustentável" adotado por grandes empresas resolveriam a questão, na realidade, 
mascaram a contínua exploração dos recursos naturais. O enfoque econômico voltado ao 
lucro resulta em danos ecológicos, poluição, esgotamento de recursos e ampliação das 
desigualdades sociais (Foster, 2002). 

A sustentabilidade é amplamente promovida como solução para crises ambientais 
e sociais. No entanto, sua aplicação prática frequentemente se desvia dos princípios 
fundamentais, revelando contradições significativas e destacando a necessidade de 


compreender a sustentabilidade como uma construção social. 


3 O desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras 
gerações de satisfazerem suas próprias necessidades. 
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O conceito de "pegada ecológica" quantifica a área de terra e água necessárias 
para sustentar o consumo e descarte de resíduos de uma população, oferecendo uma visão 
completa do impacto ambiental. Ele evidencia a insustentabilidade dos padrões atuais de 
consumo e enfatiza a necessidade urgente de mudanças para reduzir o impacto humano 
no meio ambiente. Essa métrica pode ser usada para avaliar a sustentabilidade das 
atividades humanas, destacando a urgência de práticas mais sustentáveis (Wackernagel; 
Rees, 1996). 

Há diversos desafios para a sustentabilidade, incluindo o problema de que a 
aceitação da evidência da destruição do meio ambiente ocorre de forma lenta e, somente 
depois de que a situação já se torna insustentável, a ideia de que a humanidade estaria 
separada da natureza e a necessidade de grandes acordos sociais a piora da situação 
ambiental (Wackernagel; Rees, 1996). 

A economia convencional claramente desconsidera os custos ambientais e os 
serviços proporcionados pela natureza e, para alcançar a sustentabilidade, seria essencial 
adotar práticas que reduzam a pegada ecológica e promovam um uso mais equilibrado 
dos recursos naturais. A proposta seria integrar a consideração dos limites ecológicos nas 
atividades econômicas e sociais, para garantir um futuro sustentável (Wackernagel; Rees, 
1996). 

O conceito de desenvolvimento sustentável tem suas origens remontam à gestão 
florestal do século XVIII e ao conceito de "rendimento sustentado". O termo "nachhaltig" 
(sustentável) foi introduzido por Hanns Carl von Carlowitz em 1713, em resposta à crise 
de escassez de madeira. No contexto da Inglaterra, John Evelyn destacou a importância 
do plantio de árvores para garantir a continuidade dos recursos florestais (Grober, 2007). 

Na França, Colbert implementou reformas florestais visando a sustentabilidade, 
apesar das dificuldades de longo prazo em sua implementação. Carlowitz, por sua vez, 
propôs uma abordagem que equilibrava a renovação e o uso contínuo da madeira, 
promovendo a gestão cuidadosa dos recursos naturais. No século XIX, a prática da gestão 
florestal sustentável consolidou-se na Alemanha e disseminou-se para outros países, 
moldando práticas globais (Grober, 2007). 

A crítica ao progresso moderno destaca que, sob a orientação da ciência e do 
desenvolvimento econômico, ocorre uma destruição da diversidade da vida, onde a 
sacralidade da existência é substituída pela veneração do avanço científico e econômico. 


Esta visão emergente aponta que tais conceitos podem ser vistos como projetos patriarcais 
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ocidentais, os quais representam uma ameaça à sobrevivência da diversidade biológica 
(Shiva, 1988). 

A sustentabilidade tornou-se um muito utilizado e de rápida ascensão, sobretudo 
no contexto econômico. Possui raízes históricas em diversas culturas e práticas, como o 
manejo comunitário de recursos. Na Europa, ele surgiu formalmente no século XVIII, na 
indústria florestal alemã, com Hans Carl von Carlowitz sendo um dos pioneiros ao propor 
a exploração florestal sustentável (Spindler, 2013). 

A sustentabilidade, em vez de eliminar o dano, pode estendê-lo ao permitir a 
continuidade de práticas prejudiciais de maneira mitigada. Similarmente à forma como a 
"tolerância" pode perpetuar preconceitos em vez de reduzi-los, a sustentabilidade pode 
acabar sustentando o dano ao invés de erradicá-lo (Medovoi, 2010). 

As origens do ambientalismo ocidental podem ser traçadas até as preocupações 
com a conservação ambiental nos séculos XVII e XVIII, particularmente nas colônias 
tropicais europeias. Mesmo que o ambientalismo seja frequentemente percebido como 
uma resposta moderna à industrialização, suas raízes estão nos esforços coloniais para 
preservar as paisagens naturais dessas colônias tropicais (Grove, 1992). 

Os discursos sobre cidadania corporativa, responsabilidade social e 
sustentabilidade, apesar de aparentarem uma retórica emancipatória, frequentemente 
refletem interesses empresariais restritos e limitam as preocupações dos interessados 
externos (Banerjee, 2008). 

O dilema central do ambientalismo global está na contradição de que os países 
desenvolvidos, que mais defendem a preservação da natureza, são também os principais 
responsáveis pela sua destruição nos países em desenvolvimento. No momento atual, há 
uma devastação sem precedentes de espécies e habitats, especialmente nas nações mais 
pobres do Sul, enquanto a conservação é promovida principalmente pelos países ricos do 
Norte (Guha, 2000). 

A crise climática é intensificada pelas políticas econômicas e sociais atuais, com 
o capitalismo sendo incompatível com a sustentabilidade ambiental. Isso exige uma 
transformação econômica profunda para evitar desastres. Políticas neoliberais e o livre 
mercado agravam a crise, destacando a ineficácia das soluções de mercado e aumentando 
a desigualdade social. Assim, são necessárias políticas públicas eficazes e investimentos 
em infraestrutura sustentável para enfrentar esse desafio (Klein, 2014). 

O desenvolvimento sustentável, embora favoreça o crescimento económico, não 


é suficiente para resolver os problemas ambientais. Por outro lado, a ideia de 
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decrescimento refere-se à redução da produção e do consumo e ao respeito aos limites 
ambientais, baseado na biodiversidade considera a lei da entropia como um limite ao 
crescimento e apresenta-se como uma estratégia sustentável do ponto de vista 
ecosocioambiental (Wienke; Bernardes, 2023). 

De acordo com a perspectiva do movimento de decrescimento, a economia de 
crescimento contínuo contribui para crises recorrentes tanto para a humanidade quanto 
para o meio ambiente. Como resposta a esse cenário, essa perspectiva se posiciona de 
maneira dissidente, criticando estratégias fracas de sustentabilidade que, embora possam 
mitigar os impactos negativos dos sistemas econômico, acabam por reforçar a visão da 
natureza como um bem econômico, enfraquecendo a relação entre os seres humanos e o 
meio ambiente (Muniz; Cruz, 2015). 

A crítica ao movimento de conservacionista do norte global sublinha seu caráter 
imperialista, a falta de sensibilidade às necessidades das comunidades locais e o consumo 
desproporcional dos recursos globais. Além disso, a hipocrisia desses conservacionistas 
que promovem a proteção ambiental sem questionar seus próprios hábitos consumistas, 
continua sendo um ponto de controvérsia significativo (Guha, 2000). 

A sustentabilidade, ao invés de ser uma questão global, tem sido cada vez mais de 
orientação empresarial, servindo para promover o crescimento econômico das 
corporações. Esse fenômeno destaca as dinâmicas complexas de poder entre corporações, 
governos e instituições internacionais, indicando uma realocação do poder estatal em 
alinhamento com os interesses empresariais (Banerjee, 2008). 

Ao discutir as mudanças econômicas e sociais decorrentes da ascensão da 
economia de mercado no século XIX, mostra que essa transição foi forçada e dolorosa, 
imposta por políticas e legislação. Nas sociedades tradicionais, a economia estava 
"embebida” nas relações sociais, mas o capitalismo de mercado a desentranhou, tornando- 
a independente e dominante (Polanyi, 2001). 

Polanyi critica a criação de mercados autorregulados, que considera destrutiva, 
levando a instabilidade e crises sociais e introduz a ideia de "dupla movimentação”, onde 
a expansão dos mercados gera reações sociais protetoras, como a intervenção estatal e 
políticas de bem-estar e mostra como o Estado teve papel essencial na criação e 
manutenção dos mercados (Polanyi, 2001). 

Karl Polanyi referiu que o sistema de mercado capitalista desestabilizou as 
instituições sociais tradicionais, impondo uma lógica de mercado que subjugou tanto o 


ser humano quanto o meio ambiente. Essa mercantilização da terra e da força de trabalho, 
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segundo Polanyi, não só comprometeu o tecido social, mas também causou danos 
significativos ao meio ambiente (Nascimento; Denardin, 2015). 

Ademais, a falta de integridade nas representações corporativas de investimentos 
sustentáveis levanta preocupações sobre "greenwashing" devido à ausência de verificação 
externa. Isso destaca os desafios na relatoria social corporativa, comparando-os à 
conformidade legal, onde manipulação de regras e gestão de reputação são problemas 
centrais (Laufer, 2003). 

Essas práticas exigem auditorias externas e participação dos interessados para 
garantir a autenticidade das divulgações sociais e ambientais, promovendo transparência 
e responsabilidade social corporativa verificável (Laufer, 2003). 

O contínuo crescimento econômico mantém a sociedade de consumo em um ciclo 
vicioso, gerando desigualdades e tensões inflacionárias. A redistribuição ineficaz não 
resolve as disparidades sociais e a eficiência do sistema é questionada. A abundância e 
segurança resultam em violência sem propósito e comportamentos destrutivos, refletindo 
instabilidade social e contradições fundamentais (Baudrillard, 1998) 

O crescimento econômico não beneficiou igualmente todas as camadas sociais, 
especialmente os mais pobres, e os limites naturais questionam a viabilidade do 
desenvolvimento contínuo. A justiça social não foi alcançada, aumentando a desigualdade 
e desintegrando modos de vida tradicionais. A globalização focou na inserção em 
mercados transnacionais, criando uma divisão entre a classe média global e a maioria 
social excluída (Sachs, 2000). 

O movimento ambientalista contemporâneo ocupa o vazio religioso deixado pela 
modernidade e pelo declínio do cristianismo na Europa, empregando uma linguagem e 
conceitos que evocam uma visão religiosa do mundo, como as noções de "salvar" a Terra 
e "proteger" a criação divina (Nelson, 2003). 

O desequilíbrio que afeta toda a sociedade global, resultando em um mal-estar 
cultural generalizado. Esse fenômeno reflete uma insustentabilidade abrangente, 
decorrente da insustentabilidade do sistema econômico-financeiro mundial, da injustiça 
ambiental, da destruição da biodiversidade (antropoceno), da insustentabilidade social 
global, da pegada ecológica, do aquecimento global e da possível extinção da espécie 
humana (Boff, 2017). 

A par desse processo, tem-se o colonialismo ambiental, no qual o movimento 
ambientalista contemporâneo na África tem sido comparado ao neocolonialismo, com 


paralelos entre as missões religiosas dos exploradores europeus dos séculos XV e XIX e 
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as iniciativas ambientais modernas. Embora menos destrutivas que a escravidão, essas 
iniciativas ainda priorizam interesses ocidentais, causando deslocamento e 
empobrecimento das populações locais, sem oferecer benefícios significativos aos 
africanos (Nelson, 2003). 

A violência lenta no contexto ambiental como uma destruição gradual e invisível, 
que se dispersa ao longo do tempo e espaço, diferenciando-se da violência convencional, 
que é imediata e visível. Exemplos incluem mudanças climáticas e desmatamento, 
afetando principalmente comunidades pobres, vulneráveis e com pouca capacidade de 
defesa e adaptação aos danos acumulativos (Nixon, 2011). 

As decisões sobre sustentabilidade não ocorrem no vazio, mas são influenciadas 
por decisões de governos e por fluxos mundiais de capital e de comércio. As 
representações sociais de que capitalismo seria um sistema em expansão contínua nos 
ajuda a entender porque certos grupos e líderes são resistentes em aceitar uma 
sustentabilidade real. (Harvey, 1996). 

As necessidades de controle, estabilidade e segurança foram a força motriz da 
proteção ambiental tanto para os setores progressistas da política quanto para o Estado, 
proporcionando confiança e constância em tempos de crise Uekoetter, 2011). 

A ideia de que o capitalismo como um sistema que necessita de expansão contínua 
pode explicar a resistência em adotar práticas verdadeiramente sustentáveis. A ecologia 
política nos desafia a questionar se é possível alcançar a sustentabilidade dentro de um 


sistema que valoriza o crescimento acima de tudo (Harvey, 1996). 


3 A (POSSÍVEL) SUSTENTABILIDADE DE MERCADO 


O objetivo deste tópico é analisar como o debate ambiental reflete as estruturas 
político-econômicas, utilizando argumentos ecológicos para justificar diversas formas 
sociais e políticas, conduzindo a uma sustentabilidade de mercado. A sustentabilidade 
muitas vezes pode servir aos interesses econômicos, ampliando desigualdades e 
ignorando as necessidades das comunidades locais. 

O debate ambiental muitas vezes reflete mais sobre a organização político- 
econômica do que sobre a própria natureza, utilizando argumentos ecológicos para 


justificar diversas formas sociais e políticas. Devido à sua diversidade, esses argumentos 
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são frequentemente mobilizados para fins variados, como propaganda e controle social, 
o que pode contrariar os desejos dos ambientalistas (Harvey, 1996). 

As sociedades moldam ecossistemas que refletem e reforçam suas relações 
sociais, e as transformações ecológicas podem resultar em contradições sociais, como a 
concentração de terras e a formação de um proletariado agrário (Harvey, 1996). 

A reciprocidade aparente do mercado livre é vista como uma ideologia que oculta 
processos de exploração e acumulação material. A acumulação de capital depende de 
transferências assimétricas de recursos biofísicos e trabalho. O comércio internacional 
acentua desigualdades entre nações, transferindo trabalho e recursos naturais de países 
com salários baixos para países com salários altos, beneficiando as áreas centrais do 
sistema mundial (Hornburg, 2018). 

A ecologia política, ao analisar as relações de poder nas políticas ambientais, 
fornece uma crítica penetrante ao conceito tradicional de sustentabilidade. Esta 
abordagem desvenda como muitas iniciativas etiquetadas como "sustentáveis" favorecem 
interesses corporativos e políticos, muitas vezes em detrimento das comunidades locais e 
da integridade ecológica. 

O desenvolvimento sustentável é interpretado como uma estratégia de apropriação 
econômica da natureza, enquanto movimentos sociais trabalham na reapropriação de seus 
territórios e na reinvenção de suas identidades culturais e modos de produção (Porto- 
Gonçalves; Leff, 2015). 

A sustentabilidade é implementada em atenção aos interesses do capitalismo 
global em detrimento das necessidades das comunidades locais, sobretudo em regiões 
mais pobres. Ao contrário do ambientalismo convencional, que pode ser motivado por 
preocupações estéticas ou de conservação, o ambientalismo dos pobres é frequentemente 
uma questão de sobrevivência e justiça social (Martinez-Alier, 2002). 

O discurso econômico do desenvolvimento foi moldado pelas ideias de 
economistas clássicos e pela aplicação de novas práticas econômicas nos países em 
desenvolvimento. A economia do desenvolvimento baseou-se na acumulação de capital 
e na especialização do trabalho, buscando replicar características das economias 
capitalistas avançadas nesses países (Escobar, 2014). 

No Brasil, empresas e políticos trabalham juntos para promover um modelo de 
desenvolvimento que muitas vezes ignora a sustentabilidade ambiental. As indústrias 
dominantes utilizam frequentemente ideias ambientais para justificar os seus interesses 


económicos. Assim, o Brasil, como país capitalista dependente, está em conflito com a 
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adoção de um discurso ecológico e ao mesmo tempo manter práticas antiecológicas para 
manter seu modelo de desenvolvimento (Accioly; Sánchez, 2015). 

A sustentabilidade é uma área de estudo complexa, influenciada por várias escolas 
de pensamento, dificultando a criação de uma base teórica sólida e sua aplicação prática. 
Ao examinar-se as origens históricas do conceito de sustentabilidade baseado nos três 
pilares (social, econômico e ambiental), percebe-se que esse modelo emergiu 
gradualmente a partir de críticas a situação econômica, sem um único ponto de origem 
claro. A representação dos três círculos interconectados foi apresentada por Edward 
Barbier em 19874 (Purvis; Mao; Robinson, 2019). 

O desenvolvimento sustentável deve integrar sistemas biológicos, econômicos e 
sociais, maximizando seus objetivos por meio de compensações adaptativas. 
Recomendações políticas incluem análise de custo-benefício, contabilidade de recursos, 
políticas macroeconômicas e pesquisa aplicada, enfatizando uma abordagem analítica 
para diferentes sistemas econômicos e ambientais (Barbier, 1987). 

A ideia de que prosperidade se equiva a crescimento econômico contínuo é 
falaciosa, já que tal crescimento prejudica o meio ambiente e agrava a desigualdade 
social. A verdadeira prosperidade deve priorizar bem-estar, saúde, felicidade e relações 
sociais saudáveis, respeitando os limites ecológicos do planeta. Para isso, são 
imprescindíveis mudanças estruturais e comportamentais visando uma sustentabilidade 
equitativa (Jackson, 2009). 

O movimento ecológico é composto por diversas iniciativas e caminhos, como o 
controle da poluição, a conservação da natureza, o bem-estar animal e os riscos 
industriais, que frequentemente não se fundem em um movimento unificado. Este 
movimento pode ser entendido como três campos de ação diferentes: ação cidadã, 
políticas estatais e o meio ambiente como um campo cultural, cada um com sua lógica e 
forma de trabalhar (Uekoetter, 2011). 

Um dos aspectos fundamentais da sustentabilidade é a econômica e refere-se à 
capacidade de uma economia de crescer e se desenvolver de forma contínua, sem exaurir 
os recursos naturais ou causar danos ambientais irreparáveis e envolve a integração de 
práticas econômicas que respeitam os limites ecológicos do planeta e envolve a 
acumulação moderada de riqueza, melhoria na distribuição equitativa de recursos (Van 


Niekerk, 2020). 


4 BARBIER, Edward B. The concept of sustainable economic development. Environmental 
Conservation, v. 14, n. 2, p. 101-110, 1987 
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A partir dos anos 2000, muitas organizações começaram a dar maior importância 
aos aspectos ambientais e sociais em suas atividades, motivadas pela pressão externa por 
transparência e governança sustentável. Diferentes modelos foram criados para explicar 
e implementar práticas de sustentabilidade dentro dessas organizações (Haidar, 2021). 

A legislação ambiental admite a compensação financeira para impactos 
ambientais importantes, o que promove a comercialização de áreas que põem em risco a 
biodiversidade e os direitos das comunidades locais. Ademais, ao criticar o alinhamento 
das políticas ambientais com os interesses capitalistas que exploram tanto o trabalho 
quanto os recursos naturais, fica claro que a política pública falha em abordar a 
desigualdade ambiental sem questionar as relações de produção capitalistas (Xavier, 
2018). 

Os problemas socioambientais do capitalismo decorrem do uso do dinheiro, que 
aumenta desigualdades e destrói recursos. Mesmo regimes marxistas são afetados. É 
necessário redesenhar o dinheiro para proteger a sobrevivência local e evitar o fetichismo 
tecnológico. Tanto tecnologias quanto dinheiro não são neutros, mas estão ligados a 
contextos sociais desiguais (Hornborg, 2016). 

As ideologias ambientalistas são construções sociais e políticas, vinculadas a 
visões de mundo específicas, não sendo absolutas. O essencialismo ambientalista idealiza 
uma conexão inata entre humanos e natureza. Historicamente, o ambientalismo tem se 
associado a movimentos políticos, como o nacionalismo de direita na Alemanha e o 
eugenismo nos EUA, sendo usado para fins políticos e moldado em contextos específicos 
(Weiner, 1992). 

É fundamental questionar o desenvolvimento tecnológico como benefício comum, 
pois a tecnologia moderna favorece as partes mais ricas da sociedade às custas dos 
recursos humanos e ambientais das regiões mais pobres. As máquinas dependem das 
relações sociais de troca, e a tecnologia resulta de transferências desiguais de recursos, 
algo que a economia tradicional não compreende adequadamente (Hornborg, 2011). 

É necessária uma nova abordagem macroeconômica deve integrar as restrições 
ecológicas nos seus fundamentos e promover reformas fiscais que tenham em conta os 
custos ambientais da atividade econômica. É importante que os governos assumam a 
liderança na transição para uma economia sustentável e implementem políticas que 
incentivem um comportamento sustentável e justo. Além disso, é necessário um novo 
modelo de governação que equilibre os interesses individuais com o bem comum 


(Jackson, 2009). 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O objetivo deste ensaio foi (tentar) promover uma discussão sobre o conceito, as 
contradições e as limitações da sustentabilidade ambiental, atualmente apropriada por 
discursos políticos e empresariais para promover agendas que podem perpetuar a 
exploração socioambiental. 

Embora a sustentabilidade seja frequentemente considerada uma solução 
universal para crises socioambientais, ela é uma construção social que pode se alinhar aos 
interesses do capitalismo global, contrariando a proteção ecológica. Por vezes, esse 
conceito é mobilizado para justificar práticas insustentáveis. 

A análise do conceito sugere que, no contexto socioeconômico atual, a 
possibilidade de uma sustentabilidade efetiva só seria viável em um ambiente 
diversificado, com profundas transformações sociais e econômicas. As estruturas 
político-econômicas moldam o debate ambiental e a sustentabilidade como é realizada 
hoje, podendo reforçar práticas insustentáveis. 

Neste cenário político-econômico, a sustentabilidade é limitada pela busca 
incessante do lucro e do crescimento econômico a qualquer custo, o que tende a conflitar 
com a ideia de equilíbrio socioecológico e proteção ambiental. Daí a necessidade de um 
aprofundamento e de considerações sobre as implicações do uso do termo, especialmente 
considerando contextos, práticas e a evidência das limitações e possibilidades de uma 


sustentabilidade mais real e menos etérea. 
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